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Bacia hidrográfica do Sado:

Rio Sado — desde a povoação de Vale de Guiso
até à ponte da estrada nacional n.o 120, em Alcá-
cer do Sal.

Bacia hidrográfica do Mira:

Rio Mira — desde a ponte da estrada nacional
n.o 120, na vila de Odemira, até à linha tirada
do Casal de D. Soeiro.

Bacia hidrográfica do Guadiana:

Rio Guadiana — todo o curso a montante do pri-
meiro açude a norte de Mértola;

Rio Caia — apenas na zona delimitada para a pesca
profissional no plano de ordenamento da Albu-
feira do Caia em vigor.

Rio Ardila — todo o curso.

Portaria n.o 253/2000

de 11 de Maio

Como consequência da detecção em alguns países
da Comunidade Europeia de Pseudomonas solanacea-
rum (Smith) Smith em batata de consumo originária
do Egipto, foram aprovadas as Decisões n.os 96/301/CE,
98/105/CE e 98/503/CE, da Comissão, respectivamente
de 3 de Maio, de 28 de Janeiro e de 11 de Agosto,
que autorizaram os Estados membros a adoptar pro-
visoriamente, em relação àquele país, medidas adicio-
nais de protecção fitossanitária. Nesse sentido, foram
publicadas as Portarias n.os 270/96, de 19 de Julho, e
191/98, de 23 de Março, que vieram divulgar e aplicar
essas medidas.

Tendo-se entretanto verificado que essas medidas se
revelaram insuficientes, dada a frequência de intercep-
ções de Pseudomonas solanacearum (Smith) Smith em
batata de consumo originária do Egipto nalguns Estados
membros, foi aprovada a Decisão n.o 99/842/CE, da
Comissão, de 30 de Novembro, que vem reforçar as
medidas acima referidas. Deste modo, importa adaptar
a referida Portaria n.o 270/96, de 19 de Julho, na redac-
ção dada pela Portaria n.o 191/98, de 23 de Março, às
novas recomendações.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o n.o 1.o da
Portaria n.o 270/96, de 19 de Julho, na redacção dada
pela Portaria n.o 191/98, de 23 de Março, passe a ter
a seguinte redacção:

«1.o Os tubérculos de Solanum tuberosum L., com
excepção dos destinados à plantação, originários do
Egipto só podem ser introduzidos no território nacional
desde que se observem as condições estabelecidas na
Decisão n.o 99/842/CE, da Comissão, de 30 de Novem-
bro, publicada no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias, n.o L 326, de 18 de Dezembro.»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Ali-
mentar, em 14 de Abril de 2000.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 24/2000

A construção de escolas autónomas e de qualidade
constitui, de acordo com o Programa do Governo, um
dos objectivos estratégicos para o desenvolvimento do
sistema educativo.

Tal propósito tem vindo a orientar as acções do Minis-
tério da Educação, no sentido de assegurar uma maior
flexibilidade dos princípios e das normas definidas ao
nível nacional, de modo que possam contemplar a diver-
sidade de situações que caracterizam a rede educativa
e as dinâmicas próprias de cada escola, bem como os
contextos geográficos e sociais em que se inserem.

Neste quadro, e no respeito pelas orientações decor-
rentes da Lei de Bases do Sistema Educativo, têm vindo
a ser adoptadas várias medidas visando valorizar a iden-
tidade de cada escola, reconhecida no seu projecto edu-
cativo e na sua organização pedagógica flexível.

Especial relevância assume, neste domínio, o regime
de autonomia, administração e gestão das escolas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, que
expressamente assumiu a escola como centro da acção
educativa, dotada de condições para o exercício da res-
pectiva autonomia pedagógica e administrativa e de
poderes e competências, nomeadamente nas áreas do
planeamento estratégico, da organização interna, do
desenvolvimento curricular, da gestão de recursos, do
relacionamento externo e da avaliação.

Cabe referir que as normas de enquadramento da
organização do ano escolar têm vindo a evoluir nos últi-
mos anos, procurando uma progressiva adaptação às
necessidades educativas e uma maior aproximação aos
normativos em vigor nos diversos países da União Euro-
peia. Por outro lado, tem-se procurado favorecer prá-
ticas de gestão do tempo escolar de modo flexível, em
função dos contextos sócio-educativos, no sentido de
facilitar uma maior harmonização do desenvolvimento
das actividades escolares, de promover o sucesso edu-
cativo e de criar condições para melhorar a qualidade
das aprendizagens dos alunos e a eficácia do trabalho
do pessoal docente e não docente.

De acordo com os princípios estabelecidos no regime
de autonomia, administração e gestão, considera-se
necessário proceder à definição dos parâmetros gerais
relativos à organização do ano escolar, os quais serão
desenvolvidos por cada escola e por cada agrupamento
de escolas, no âmbito dos respectivos projectos edu-
cativos e planos anuais de actividades.

Tal é o objecto do presente despacho normativo. Por
um lado, definem-se princípios orientadores para a orga-
nização do ano escolar, os quais serão complementados
pela definição ministerial anual de datas indicativas para
o desenvolvimento do calendário escolar. Por outro lado,
é reconhecida às escolas e aos agrupamentos de escolas
a competência para, através dos respectivos órgãos de
administração e gestão, adoptarem medidas que per-
mitam compatibilizar o calendário de cada ano escolar
com o desenvolvimento do respectivo projecto educa-
tivo, sem prejuízo da necessária articulação com os com-
petentes serviços regionais do Ministério da Educação.

No processo de elaboração do presente despacho nor-
mativo foram ouvidas a Confederação Nacional das
Associações de Pais (CONFAP), a Associação Nacional
dos Municípios Portugueses (ANMP) e a Associação


